
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3067538 - RJ (2025/0387717-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO RIO NEGRO 
ADVOGADO : LUCRÉCIO DE OLIVEIRA PINHO - RJ133360
AGRAVADO : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - RJ095502

LIVIA CORRÊA VERÍSSIMO - RJ124678
BRUNA ACHÃO GOMES - RJ105647

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 383/STF.
1. O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os arts. 112, 421,
421-A, 422, 425, do Código Civil, e 141 e 492, do CPC. Desse modo, impõe-
se  o  não  conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.. Desse modo, impõe-se
o não conh ecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento,
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto
a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula
211/STJ.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  "a  admissão  de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige
que no m esmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada  pelo  dispositivo  de  lei"  (STJ,  REsp  n.  1.639.314/MG,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). 
3.   A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do
entendimento  disposto  na  Súmula  n.  283/STF, aplicado  por  analogia:  "É
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo CONDOMINIO DO EDIFICIO

RIO NEGRO contra decisão proferida pela Presidência do STJ que conheceu do  agravo

para não conhecer do recurso especial (fls. 962-971). 
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O recurso especial (fls. 262-274) inadmitido foi interposto, com fundamento

no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fl.

713): 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  SUBSTAÇÃO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA  INSTALADA  NAS  DEPENDENCIAS  DO
CONDOMINIO CUSTEADA PELOS CONDÔMINOS E
POSTERIORMENTE CEDIDAS À CONCESSIONÁRIA.
CONTRATO  DE  CESSÃO.  PROVA  PERICIAL
CONCLUIU  PELA  NECESIDADE  DE
MODERNIZAÇÃO  DO  EQUIPAMENTO.
RECOMENDAÇÃO  DE  INSTALAÇAO  DA
SUBESTAÇÃO  FORA  DAS  DEPEDENCIAS  DO
CONDOMINIO.  PEDIDO  INICIAL  QUE  RECLAMA
FALTA DE MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO, MAS
NA  REALIDADE  O  CONDOMINIO  BUSCAVA  A
REALOCAÇÃO DO EQUIPAMENTO, RECUSANDO-SE
AO  CUSTEO  DA  OBRA,  PORTANTO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE  SEU  PEDIDO
POR CONTRARIAR NORMA EXPRESSA NA NORMA
DE  REGÊNCIA.  DISCUSSÃO  SUBJACENTE  E
EXTRAPETITA  SEGURANÇA  E  ALTO  RISCO  DE
DANO  NEGATIVA  DA  CONCESSIOANRIA  NO
TOCANTE A MANUTENÇÃO AO FUNDAMENTO QUE
É  RESPONSABILIDADE  DO  CONDOMINIO.
SENTENÇA DE PROCEDENCIA QUE SE REFORMA.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 746):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO
CÍVEL.  ACÓRDÃO  EMBARGADO  JULGOU
PROCEDENTE  O  PEDIDO  DA  CONCESSIONARIA
PARA REFORMAR A SENTENÇA PROFERIDA PELO
JUIZO A QUO QUE JULGOU PROCEDENTE O PLEITO
AUTORAL.  EMBARGOS  COM  EFIETO
PREQUESTIONAMENTO  VICIOS.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE  REFERENTE  AO
ANIQUILAMENTO  DO  CONTRATO  DE  CESSÃO  DE
BENS  E  DIREITOS  FIRMADO  ENTRE  AS  PARTES.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 112 E 421 DO CÓDIGO CIVIL,
AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  ACÓRDÃO.
IRRESIGNAÇÃO  COM  O  CONTEÚDO  DECISÓRIO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Alega a parte agravante que (fl. 460):

Nos  termos  do  art.  1.025  do  CPC,  consideram-se
incluídos  no  acórdão  os  elementos  suscitados  nos
embargos, ainda que rejeitados, razão pela qual não se
pode aplicar a Súmula 211/STJ.
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Assim,  resta  configurada  a  negativa  de  prestação
jurisdicional, pois o Tribunal de origem não enfrentou
adequadamente  os  dispositivos  legais  invocados,
mesmo após provocação expressa. (fl. 977)

Sustenta que:
Ao interpretar  que o  pedido inicial  visava à  relocação,  o
Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
incorreu em julgamento extra petita, em afronta ao art. 492
do CPC. 
O  agravante  reiterou  nos  embargos  que  “em  momento
algum  houve  pedido  de  relocação”,  sendo  certo  que  tal
sugestão  partiu  apenas  do  perito  judicial,  que  não  tem o
poder de alterar o objeto da demanda. 
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a decisão
extrapetita constitui manifesta violação de norma jurídica,
autorizando  sua  anulação  (R  Esp  2.097.460/MS, Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva). (fl. 977)

Adzu, por fim, que:

[...]  não  há  como aplicar  a  Súmula  283/STF, pois  houve
impugnação integral dos fundamentos. 
Ressalte-se que não se busca reexame de provas (Súmula
7/STJ), mas sim a correta aplicação da lei federal aos fatos
incontroversos. O contrato de cessão  está em pleno vigor e
sua cláusula quarta impõe à concessionária a obrigação de
manutenção  sem  ônus  para  o  cedente,  ora  condominio
agravante.
A perícia  técnica  não pode alterar  o  objeto  da  obrigação
contratual, sob pena de violação ao princípio do pacta sunt
servanda (arts.  421 e 422 do CC). Trata- se,  portanto, de
qualificação jurídica, e não de revolvimento probatório. (fls.
980-981)

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante

não são capazes de refutar a decisão agravada.

DA SÚMULA 211/STJ

Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os

arts. 112, 421, 421-A, 422, 425, do Código Civil, e 141 e 492, do CPC. Desse modo,
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impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento,

entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar

a pretensão recursal.

Assim,  incide  no  caso  o  enunciado  da  Súmula  211/STJ:  "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

Para a configuração do prequestionamento  não é necessário que o Tribunal

de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como violado.

Todavia,  é  imprescindível  que,  no  aresto  recorrido,  a  questão  tenha  sido  discutida  e

decidida  fundamentadamente,  sob  pena  de  não  preenchimento  do  requisito  do

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso especial,  o que não

ocorreu no caso dos autos. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INVIABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS
282/STF  E  211/STJ.  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
não  admitiu  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
prequestionamento da matéria. O recorrente alegou violação
dos artigos 50, § 2º, e 60 do Código Penal, sustentando que
a pena de multa aplicada foi desproporcional em relação à
pena privativa de liberdade. O Tribunal a quo, contudo, não
se  manifestou  expressamente  sobre  a  tese,  nem  foram
opostos embargos de declaração para suprir tal omissão. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  verificar  se  os
dispositivos  legais  apontados  como  violados  foram
devidamente prequestionados; e (ii) avaliar se o exame do
recurso especial exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, vedado em instância especial. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3.  A  ausência  de  prequestionamento  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial,  uma  vez  que  os
dispositivos  de  lei  federal  indicados  como violados  (arts.
50,  §  2º,  e  60  do  Código  Penal)  não  foram  analisados
expressamente  pelo  Tribunal  a  quo,  configurando  a
aplicação das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige
que  a  matéria  tenha  sido  objeto  de  debate  pela  instância
ordinária ou que o recorrente provoque a manifestação da
Corte  local  mediante  embargos  de  declaração,  o  que não
ocorreu no caso concreto.
5. A análise da proporcionalidade entre a pena de multa e a
pena privativa de liberdade, como pleiteado pelo recorrente,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que
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é vedado em recurso especial, conforme o óbice da Súmula
7/STJ.
6. A alegação de impossibilidade financeira do condenado
para afastar ou isentar a pena de multa foi analisada pelo
Tribunal de origem, que considerou que tal questão deve ser
examinada  em  sede  de  execução  penal,  conforme
jurisprudência consolidada no STJ.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO  E  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
(AREsp n. 2.731.594/PI, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO  MANIFESTA  DE  NORMA
JURÍDICA.  ERRO  DE  FATO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  1.022  DO  CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  REEXAME  DE
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende  cabível  à  hipótese,  apenas  não  no  sentido
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso  especial,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  de
declaração,  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial
(Súmula nº 211/STJ).
3.  A viabilidade da ação rescisória amparada no art.  966,
inciso V, do Código de Processo Civil pressupõe violação
frontal e direta da literalidade da norma jurídica.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto
fático-probatório,  procedimento vedado na estreita  via  do
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.175.113/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024,
DJEN de 20/12/2024.)

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte:

[...] a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei
(STJ,  REsp  n.1.639.314/MG,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).

DA SÚMULA 283/STF.
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Verifica-se que a parte agravante não impugnou fundamento suficiente para

manter a decisão recorrida.

A parte recorrente não impugnou o seguinte fundamento: "A prova pericial,

portanto,  é  fundamental  para  dirimir  a  controvérsia,  portanto  pode  a  concessionária

determinar  ao  condomínio  realize  as  obras  de  modernização  das  instalações  e  dos

equipamentos necessários, apresentando projeto elétrico na forma da norma de regência e

arcando com os custos correspondentes , tudo ao amparo da norma de regência.."

A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto

impugnado impõe o  não conhecimento da  pretensão recursal,  a  teor  do entendimento

disposto  na  aplicado  por  analogia:  "É  inadmissível  o  Súmula  n.  283/STF, recurso

extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e

o recurso não abrange todos eles".
No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE COMPRA
E  VENDA  DE  IMÓVEL.  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO.  SÚMULAS  Nº  282/STF, 518/STJ,
283/STF, 5/STJ E  7/STJ. RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105,
III,  "a" e "c",  da Constituição Federal,  contra acórdão do
Tribunal  de  Justiça  estadual  que,  em  ação  de  rescisão
contratual  cumulada  com  restituição  de  valores,  julgou
improcedente o pedido de resolução de contrato de compra
e  venda  de  imóvel  quitado,  garantido  por  alienação
fiduciária,  sob  o  fundamento  de  que  o  contrato  se
encontrava exaurido e regido por legislação específica (Lei
n.  10.931/2004),  afastando  a  possibilidade  de  rescisão  a
pedido do comprador.
2. A parte recorrente sustenta violação aos arts. 51, 53 e 54-
F  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  23  da  Lei  nº
9.514/1997 e à Súmula nº 523/STJ, defendendo a incidência
das  normas  consumeristas  e  a  inaplicabilidade  da  Lei  nº
9.514/1997 e  do  Tema  repetitivo  nº  1.095  do  STJ,  para
permitir  a  rescisão  contratual  com  restituição  de  valores
pagos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
admite  conhecimento  e  provimento  quanto  às  teses
levantadas, especialmente em relação à alegada ofensa ao
artigo 53 do CDC, a disposições da Lei nº 9.514/1997 e ao
Tema Repetitivo nº 1.095/STJ.
III. Razões de decidir
4. Conforme orientação consolidada na Súmula nº 518/STJ,
inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial  quanto  à
alegada não aplicação de enunciados sumulares, por não se
enquadrarem tais precedentes no conceito de "lei federal"
exigido pelo art. 105, III, "a", da Constituição Federal,
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5.  As teses  recursais  relativas aos arts.  51,  53 e  54-F do
CDC  não  foram  objeto  de  debate  no  acórdão  recorrido,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a
aplicação das Súmulas nº 282/STF e 211/STJ.
6. Em conexão com a alegada ofensa ao art. 23 da Lei nº
9.514/199, a tese de aplicação do CDC ao caso não ataca
fundamento suficiente do acórdão recorrido, que afastou a
rescisão contratual,  consignando tratar-se de obrigação de
adimplemento  de  mútuo  com  garantia  de  alienação
fiduciária  -  circunstância  que,  consoante  leitura  da  Corte
local,  atrai  a  incidência  da  Lei  nº  10.931/2004 em
detrimento  da  Lei  nº  9.514/97. A  subsistência  deste
fundamento, não impugnado no recurso especial, inviabiliza
o  conhecimento  da  insurgência  por  óbice  da  Súmula  nº
283/STF.
7.  Ainda que o referido fundamento tivesse sido atacado,
rever  as  premissas  fáticas  que  levaram  a  Corte  local  ao
afastamento  da  incidência  da  Lei  nº  10.931/2004 em
detrimento  da  Lei  nº  9.514/97, fundamento  que  restou
inatacado  no  recurso  especial,  inviabilizando  o
conhecimento  da  controvérsia  recursal  apresentada,
levariam a um inevitável revolvimento de elementos fático-
probatórios e do conteúdo contratual referido, procedimento
proscrito em sede especial por força das Súmulas nº 5/STJ e
7/STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  2.253.361/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de
16/4/2026.)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  SUFICIENTE  PARA
SUSTENTAR  A  CONCLUSÃO.  SÚMULA  283/STF.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Aplica-se por analogia a Súmula 283 do STF, para não
conhecer do recurso especial, se a parte recorrente deixa de
impugnar,  nas  razões  do  recurso  especial,  fundamento
adotado  pelo  acórdão  recorrido  que  se  mostra  suficiente,
por  si  só,  para  sustentar  a  conclusão  a  que  chegou  o
Tribunal de origem.
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  1.999.700/MG, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  16/12/2025, DJEN de
19/12/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DESCONTOS  EM  CONTA
CORRENTE.  PERCENTUAL.  LIMITAÇÃO.
PROCEDIMENTO. LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO.
DESRESPEITO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA  Nº  282/STF. CRÉDITO  CONSIGNADO.
SUBMISSÃO.  FUNDAMENTO  SUFICIENTE
INATACADO.  SÚMULA  Nº  283/STF. MÍNIMO
EXISTENCIAL. OFENSA À DECRETO. CONCEITO DE
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LEI  FEDERAL.  NÃO  ENQUADRAMENTO.
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ATO ATENTATÓRIO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  exigido  até  mesmo  de
questões de ordem pública, do dispositivo apontado como
violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto
na Súmula nº 282/STF.
2. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente
do acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso,
incidindo o disposto na Súmula nº 283/STF.
3.Incabível,  no  âmbito  do  recurso  especial,  a  análise  de
violação  de  portarias,  circulares,  resoluções,  instruções
normativas,  regulamentos,  decretos,  avisos  e  outras
disposições  administrativas  por  não  estarem  inseridas  no
conceito  de  lei  federal  previsto  no  art.  105,  II,  "a",  da
Constituição Federal.
4.  Não se  configurando a  prática  de  ato  procrastinatório,
atentatório à boa- fé processual ou à dignidade da Justiça,
não tem aplicação a reprimenda legal.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.235.420/MT, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN
de 24/11/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO RIO NEGRO 
ADVOGADO : LUCRÉCIO DE OLIVEIRA PINHO - RJ133360
AGRAVADO : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - RJ095502

LIVIA CORRÊA VERÍSSIMO - RJ124678
BRUNA ACHÃO GOMES - RJ105647

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO RIO NEGRO 
ADVOGADO : LUCRÉCIO DE OLIVEIRA PINHO - RJ133360
AGRAVADO : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - RJ095502

LIVIA CORRÊA VERÍSSIMO - RJ124678
BRUNA ACHÃO GOMES - RJ105647

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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